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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES

Representação nº 1400 - DF

Representantes: Democratas (DEM) – Nacional e Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) – Nacional

Representados: Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, Excelentíssimo Senhor Presidente da República, e DILMA ROUSSEF, Excelentíssima Senhora Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, por intermédio da Advocacia-Geral da União, com endereço no SIG, Quadra 06, Lote 800, 3º andar, Plano Piloto, Brasília-DF, CEP nº 70610-460, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 96, §5º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, apresentar   

RESPOSTA
em face da Representação nº 1400 – DF, oferecida pelo Democratas (DEM) – Nacional e pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) – Nacional.

1. Síntese da representação


Afirmam os representantes que, em evento realizado em Brasília, nos dias 10 e 11 de fevereiro de 2009, o Governo Federal reuniu cerca de cinco mil pessoas, com o intuito de anunciar um pacote de medidas que, ao ver do Executivo Federal, permitiriam a tomada a ações mais efetivas pelos gestores municipais recém-empossados.  


Segundo os representantes, o evento “assumiu viés nitidamente eleitoreiro, principalmente ante as sucessivas citações feitas pelo Presidente da República à Ministra-Chefe da Casa Civil”.


Também destacam que “o Presidente da República se fez acompanhar de Ministros de Estados com pretensões eleitorais e de cinco presidentes de bancos estatais”. 




Em complemento, os representantes defendem que “o clima eleitoreiro do evento era tão evidente que os participantes do encontro poderiam até mesmo levar de recordação fotografias digitalmente montadas com as ‘estrelas’ do evento: o Presidente da República e a sua candidata preferida à sucessão presidencial, a Ministra-Chefe da Casa Civil”.


Quanto aos elementos de direito, 
os representantes alegam que os fatos relatados não caracterizam somente promoção pessoal, mas, sim, “propaganda eleitoral subliminar”.


Por outro lado, ainda argumentam que mesmo inexistindo referência expressa à candidatura da Ministra-Chefe da Casa Civil ou pedido de voto, a realização de eventos como o ocorrido, “golpeia o princípio isonômico, o qual possui como uma de suas expressões a paridade de armas dos concorrentes a cargos públicos eletivos”.



Ao final, formulam pedido para que seja julgada procedente a representação, com a condenação dos representados ao pagamento do valor máximo da multa prevista no §3º do art. 36, da Lei nº 9.504/97.


Considerando o ordenamento jurídico vigente e as peculiaridades do caso vertente, não merece guarida a alegação dos representantes sobre a caracterização de “propaganda antecipada”. 

2. Preliminar de inépcia da petição inicial da representação




Estabelece o art. 295, inciso I, do CPC, que a petição inicial será indeferida quando for inepta. Por sua vez, o seu parágrafo único, inciso II, determina que, considera-se inepta a petição inicial quando da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão.




Constata-se que a petição inicial apóia seu pedido de reconhecimento de propaganda antecipada em alguns elementos, notadamente “o caráter eleitoreiro do evento”, “as citações elogiosas feitas pelo Presidente da República em relação à Ministra-Chefe da Casa Civil” e “a presença de um estúdio que realizou montagens fotográficas com o Presidente da República e a Ministra-Chefe da Casa Civil”.     




Ora, na medida em que se traduziu em evento institucional e suprapartidário, o Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas contou com a presença de gestores municipais também dos representantes, ou seja, do PSDB e do DEM. 




Ademais, na programação do evento, o Governador do Distrito Federal, destaca-se, do DEM, acompanhou o Presidente da República na abertura dos trabalhos, inclusive tendo Sua Excelência, o Governador José Roberto Arruda, discursado na ocasião.




Como se não bastasse, neste início de mandato dos novos gestores municipais, conforme reportagens jornalísticas, o Governador de São Paulo, destaca-se, do PSDB, também realizou encontro de prefeitos, só que não apenas um, mas dois. Segundo reportagem da folha on line, sob o título “Em encontro com prefeitos paulistas, Serra diz que PT ‘pirateia’ obras do Estado” (18/02/2009): “O encontro de Serra com prefeitos contraria a posição do PSDB, que hoje entrou com uma representação contra o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a ministra Dilma Roussef (Casa Civil) por propaganda antecipada”. 




Com efeito, a contradição é evidente, já que os próprios representantes, por intermédio dessas condutas relatadas, reconhecem a legitimidade e legalidade eleitoral da reunião institucional promovida pelo Governo Federal. 




Quanto às citações elogiosas feitas pelo Presidente da República em relação à Ministra-Chefe da Casa Civil, os representantes não as expõem com clareza, muito menos indicam o seu caráter eleitoreiro. 




No que atine à presença de um estúdio que realizou montagens fotográficas com o Presidente da República e a Ministra-Chefe da Casa Civil, cumpre ressaltar que também não constitui elemento capaz de caracterizar propaganda eleitoral extemporânea, sobretudo por tratar-se, como exposto na própria inicial, de mera montagem digital (por isso, sem a presença ou anuência dos representados), e também pelo fato de o estúdio não ter integrado o evento ou ter sido autorizado por sua organização. Esclarece-se que o específico estúdio foi montado em local público por uma empresa privada, que apenas objetivou explorar uma atividade econômica, sem a gerência ou autorização do Governo. 




Outrossim, inexiste, na petição inicial, qualquer referência à “discursos” da Ministra-Chefe da Casa Civil.




A Ministra-Chefe da Casa Civil nem mesmo é pré-candidata a qualquer cargo eletivo. Aliás, as convenções partidárias para escolha dos candidatos somente ocorrerão em junho de 2010. 




Por todo exposto, verifica-se a presença latente de contradições na peça vestibular, na qual os próprios relatos não conduzem à conclusão, ainda que em tese, da possível caracterização de propaganda eleitoral irregular.   




Consoante Odyr Porto Roberto Porto
 “para não serem liminarmente indeferidas, pela sua inépcia processual, as representações devem ser fundamentadas, relatando fatos coerentes com a denúncia e indicando provas (§1º do art. 96)”.




Destarte, requer-se a decretação da inépcia da petição inicial, com a extinção do feito sem resolução do mérito, com base no art. 295, inciso I c/c o seu parágrafo único, inciso II, e art. 267, inciso I, todos do CPC.

3. Ilegitimidade passiva dos representados



Os representantes proclamam que o Presidente da República teria praticado propaganda eleitoral irregular, na modalidade extemporânea ou antecipada, no Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas.




O art. 36, caput, da Lei nº 9.504, de 1997, cinge-se a prever que “a propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição”.




Joel José Cândido
 define propaganda eleitoral como sendo “uma forma de captação de votos usada pelos partidos políticos, coligações ou candidatos, em época determinada por lei, através da divulgação de suas propostas, visando à eleição a cargos eletivos”.




Bem se vê, desse simples conceito, a total inadequação da colocação do Presidente da República no pólo passivo da demanda, pois a propaganda eleitoral de que trata a Lei nº 9.504, de 1997 é aquela feita pelo próprio candidato, pela sua coligação ou seu partido, com vistas a convencer o eleitor a votar nele – no candidato.




Nesse sentido foi o voto proferido pelo Ministro Maurício Corrêa na ADI-MC nº 2.677/DF, onde se afirma que a propaganda eleitoral “disciplinada pela lei 9504, de 30 de setembro de 1997, estabelece normas específicas para as eleições, permitindo o uso dos meios de comunicação para que os candidatos escolhidos em convenção possam levar à sociedade as suas idéias e propostas como pretendentes a cargos eletivos”. Note-se: a propaganda eleitoral é aquela feita pelo próprio candidato, e não por qualquer cidadão.




Flagrante a atipicidade da conduta do Presidente da República, que não é um candidato fazendo propaganda de si. E não sendo um dos emitentes possíveis de propaganda eleitoral, não pode ele ser colocado no pólo passivo de representações fundadas no suposto descumprimento do art. 36, caput, da Lei n.º 9.504, de1997.




Não sendo o representado Luiz Inácio Lula da Silva, no caso, um dos possíveis agentes emitentes de propaganda eleitoral, nem sendo sua conduta tipificada como tal, não há como incluí-lo no pólo passivo desta ação.




Por outro lado, a ilegitimidade passiva da Ministra-Chefe da Casa Civil é patente, na medida em que sequer pode ser considerada pré-candidata, haja vista a notória distância temporal das convenções partidárias. 

A respeito, cabe mencionar o entendimento esposado por esse Egrégio Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no julgamento do Agravo Regimental na Representação nº 874 – Classe 30ª – Distrito Federal, Acórdão de 30.05.2006, relatado pelo eminente Ministro Marcelo Ribeiro:

“Ementa: REPRESENTAÇÃO. PROGRAMA ELEITORAL ANTECIPADA. INOCORRÊNCIA.

Inexiste propaganda eleitoral antecipada quando o chefe do Poder Executivo, em eventos públicos, sem qualquer menção a candidatura, eleições, ou comparação com governo anterior, relata feitos de sua administração. Representação que se julga improcedente. Agravo regimental improvido.

...

VOTO (Mérito)

O SENHOR MINISTRO MARCELO RIBEIRO (relator): Em relação à matéria de fundo, Senhor Presidente, como não houve, nos discursos, menção à candidatura, ao pleito eleitoral futuro, à política a ser desenvolvida, nem argumentos que levem a cer que o presidente da República seria o mais indicado a ser eleito em pleito próximo, entendi não ter havido propaganda eleitoral antecipada. Citei vários julgados do Tribunal nesse sentido.

Creio, contudo, que, para o conhecimento do Tribunal, tenho o dever de dizer qual a imputação feita na inicial ao presidente da República. São dois discursos. O primeiro, na inauguração da ponte entre o Brasil e o Peru. Nesse, não tenho dúvida de que não houve propaganda antecipada, mas referências como a de que o Brasil, durante séculos, voltava-se para a Europa e que, agora, se estaria voltando para a América do Sul, a não configurar propaganda, por não haver comparação com o governo passado, nem com possível candidato.

Por outro lado, impressionou-me a circunstância de os discursos terem sido proferidos em janeiro, ou seja, quando ainda não se sabia quais seriam os candidatos. O Brasil estava vivendo um momento político em que havia dúvidas se o presidente teria a intenção de se candidatar.

No outro discurso, feito na cidade de Rio Branco, há menções, aqui e ali, a fatos diversos. Considerei, contudo, não ter havido propaganda. Cito trecho transcrito na representação:

“(...) teve a primeira surpresa de eleger o Jorge Viana prefeito de Rio Branco. Depois teve a felicidade de elegê-lo para governador e de reelegê-lo. Elegeu o Angelim para prefeito. Já elegeu um monte de prefeitos pelo estado inteiro (...)”.

Consta, após, que: “Se a gente não tivesse perdido as eleições de Rio Branco duas vezes, estaria muito melhor ainda a cidade de Rio Branco”.

Trata-se, então, de referência política do partido? Sim, mas não de referência ao presidente. Refere-se ao prefeito de Rio Branco, ao governador do Acre, a se o Acre estaria melhor ou pior. E conclui: “Foi preciso perder as eleições para ver que os que vieram depois eram piores”. Ou seja, os que vieram depois. Trata-se de comparação com algo já acontecido. Note-se que o representado não pede o voto do eleitor na próxima eleição.

Há outro trecho destacado, onde se afirma:

“Não vejo a hora de chegar o dia 31 de dezembro (...). Vai ter que ser um pouco antes, porque eu quero fazer não para ficar dizendo que eu sou o melhor ou o pior, mas gostaria de fazer uma comparação do que aconteceu no Brasil com o Lula Presidente e o que aconteceu no Brasil com todos os outros presidentes que vieram antes de mim”.

Tem-se até a impressão de que o presidente não seria candidato, quando ele diz que, quando chegar 31 de dezembro, vai fazer uma comparação.

Há, ainda, uma frase, onde o representado assevera: “até junho, vou inaugurar as obras que eu quiser, que eu tiver que inaugurar”. É direito do administrador inaugurar obras fora do período vedado. Não vislumbro, na afirmação em questão, propaganda antecipada.

Nego provimento ao agravo.”

(destaques nossos)




Com efeito, requer-se a declaração da ilegitimidade passiva dos representados para figurarem na presente representação, com a extinção do feito, em face do disposto nos arts. 3.º e 267, inciso VI, do CPC.

4. Mérito




Na remota hipótese de não serem acolhidas as preliminares invocadas, tem-se que, no mérito, não assiste razão aos representantes.

4.1. Ausência de prova pré-constituída para a caracterização de propaganda antecipada




Conforme art. 96, §1º, da Lei nº 9.504, de 1997, “as reclamações e representações devem relatar fatos, indicando provas, indícios e circunstâncias”.




No mesmo sentido, a Resolução TSE nº 22.624, de 2007, que dispõe sobre representações, reclamações e pedidos de resposta previstos na Lei nº 9.504/97, determina em seu art. 4º, que “as representações, subscritas por advogados, serão apresentadas em duas vias e relatarão fatos, indicando provas, indícios e circunstâncias” 




Essa Resolução dessa Corte Eleitoral ainda disciplina o trâmite da representação a partir de seu art. 6º. Nele, com o recebimento da petição inicial e inexistindo pedido de liminar, é imediatamente notificado o representado para apresentar resposta no prazo de 48 horas. Uma vez apresentada resposta ou decorrido este prazo, os autos são encaminhados para o Ministério Público para expedição parecer em 24 horas. Em ato contínuo, no prazo também de 24 horas, o juiz deve decidir e publicar a decisão.




Assim, verifica-se que o trâmite da representação ostenta celeridade peculiar, inexistindo margem para dilação probatória. Nesta esteira, aos representantes cumpre o ônus de apresentar as provas já no ajuizamento da demanda, devendo, portanto, serem pré-constituídas. 




A própria Resolução TSE nº 22.718, de 2008, que dispõe sobre propaganda eleitoral e as condutas vedadas aos agentes públicos em campanha eleitoral, não destoa desta regulamentação, ao prever em seu art. 65 que, “para a procedência da representação e imposição de penalidade pecuniária por realização de propaganda irregular, é necessário que a representação seja instruída com prova de sua autoria e do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela responsável”. 




O Tribunal Superior Eleitoral também é peremptório:

“Ementa: REPRESENTAÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM. PROPAGANDA ELEITORAL. HORÁRIO GRATUITO. INSERÇÕES. PROVA. JUNTADA. NÃO-OCORRÊNCIA.

É imprescindível que o autor instrua a inicial com os documentos que lhe são indispensáveis, relatando fatos e apresentando provas, indícios e circunstâncias (Precedentes: REspe nº 15.449/98, rel. Min. Maurício Corrêa, Rp nº 52/98, rel. Min. Fernando Neves, Ag nº 2.201/2000, rel. Min. Fernando Neves).

Inteligência do § 1º do art. 96 da Lei nº 9.504/97, c/c parágrafo único do art. 3º da Resolução nº 20.951/2001.

Representação indeferida”.

(Representação nº 490 – DF. Data 23/09/2002. Relator: Carlos Eduardo Caputo Bastos. Publicado em sessão – Data 23/09/2002. Revista de Jurisprudência do TSE, Volume 16, Tomo 2, Página 101).




Neste plano, observa-se que os representantes não se desincumbiram do ônus de provar a propaganda antecipada, nos termos do art. 333, inciso I, do CPC.




Segundo o Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento do Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 25920
, “incumbe ao representante provas, indícios e circunstâncias que demonstrem a plausibilidade dos fatos narrados, não se podendo exigir do representado a produção de prova negativa”.



Conforme o Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento do Agravo Regimental em Representação nº 764
 “para a configuração de propaganda eleitoral extemporânea são necessárias: menção à candidatura; menção ao futuro pleito eleitoral e a alusão à ação política a ser desenvolvida ou às razões que levem o eleitor a crer que o beneficiário ou o autor da propaganda seja o mais indicado ao cargo (AgRgAg nº 5.120/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 23.9.2005)”.




Já no RESPE nº 26.286 – SP (Rel. Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos. DJ: 18/12/2006, p. 187), restou decidido:

“Ementa: Recurso especial. Agravo regimental. Representação. Propaganda eleitoral extemporânea. Internet. Divergência jurisprudencial. Não-caracterização. Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal. Incidência. Decisão agravada. Fundamentos não afastados.
1. Para que a manutenção de página na Internet venha a caracterizar propaganda eleitoral irregular, é necessário que contenha pedido de votos, menção ao número do candidato ou do partido, bem como qualquer referência às eleições.

...”



A petição inicial não comprova os requisitos para caracterização da propaganda antecipada. Prende-se somente à singela tarefa de elaborar conjecturas a partir de frágeis elementos. Não evidencia ou mesmo corrobora indícios de propaganda antecipada.




Nota-se que a petição inicial limita-se a invocar algumas reportagens que, destaca-se, nem ao menos relatam que o Presidente da República agiu com a pretensão de desequilibrar as eleições que somente ocorrerão em 2010.    




Além disso, cabe observar que simples reportagens jornalísticas não podem ser consideradas como provas suficientes a uma condenação, tendo, assim, já se pronunciado o Colendo Supremo Tribunal Federal (vide, dentre outros precedentes:  Ag. Reg. na Petição 2.805-8 – DF. Relator Min. Nelson Jobim. Tribunal Pleno Data: 13/11/2002. DJ: 27/02/2004; e Habeas Corpus 82.199-5 – RJ. Rel. Min. Ilmar Galvão. Data: 15/10/2002. Primeira Turma. DJ: 13/12/2002).



A insuficiência de fundamentação é ainda mais evidente quando se depara com o fato de que a alegada “beneficiária” da (suposta) propaganda eleitoral antecipada, é a Ministra-Chefe da Casa Civil, que nem ao menos é pré-candidata. 




Não se pode olvidar que as convenções para a escolha de candidatos ocorrem somente no período de 10 a 30 de junho do ano em que se realizarem as eleições (art. 8º, da Lei nº 9.504, de 1997). Assim, emerge-se inconsistente a tentativa dos representantes de ver reconhecida a existência de prática de propaganda antecipada, quando eventual candidato do partido político somente será escolhido em convenção a ser realizada em junho de 2010.  




Posto isto, forçoso reconhecer que, não tendo sido acostados, juntamente com a inicial, elementos de convicção para o acolhimento do pedido da representação, outra solução não resta a não ser o julgamento final de improcedência.  




4.2. O Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas como instrumento de articulação entre esferas de Governo e de fortalecimento do Município como ente federativo   




Conforme o portal federativo
, “a construção de um país justo passa pela capacidade das três esferas de governo de poderem executar bem aquilo que é seu dever junto à população e toda a população tem o direito de vivenciar as melhorias que o Brasil está conquistando”.




Imbuído deste propósito, o Decreto nº 6.181, de 3 de agosto de 2007, instituiu o Comitê de Articulação Federativa – CAF, no âmbito da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, “com a finalidade de promover a articulação na formulação de estratégias e implementação de ações coordenadas e cooperativas entre as esferas federal e municipal de governo, para atendimento das demandas da sociedade e aprimoramento das relações federativas”.




Assim, tendo em vista que o Brasil é, conforme nossa Constituição, uma Federação que reconhece como integrante dela não só a União e os Estados, mas também os municípios, foi criada uma agenda nacional de apoio à gestão destes entes federativos
, para a construção de condições para o desenvolvimento do País. São seus objetivos:

· aumentar a capacidade de gestão instalada nos municípios para melhorar a execução de suas políticas públicas e o atendimento à população;

· facilitar o acesso dos municípios aos programas federais, diminuir procedimentos desnecessários, unificar procedimentos de habitação, cadastro e tramitação de processos e convênios;

· potencializar os investimentos federais voltados para a gestão dos municípios, organizar prioridades e integrar as ações dos diversos órgãos federais;

· contribuir com a melhor eficácia do PAC, do PDE, Pronasci e Agenda Social;
· promover a cooperação entre os entes da federação como estratégia para o desenvolvimento regional e superação das dificuldades enfrentadas por todos, de maneira solidária e eficaz, e

· fortalecer o Estado brasileiro, entendendo a sua missão de organizar as condições necessárias para o desenvolvimento nacional e proporcionar igualdade de oportunidades para todos os brasileiros e brasileiras.




O Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas não se afasta desse contexto, já que a sua programação (vide anexo) revela que foi organizado com a finalidade precípua de fortalecer a articulação entre os Governos Federal e Municipais, promovendo o desenvolvimento regional.




O material distribuído (anexos) a todos os prefeitos no encontro, flagrantemente técnico e informativo, não ostenta nenhum elemento capaz de configurar favorecimento político-eleitoral.



As cartilhas distribuídas não revelam referências a eleições ou possíveis pré-candidatos, muito menos enfocam as qualidades pessoais da Ministra-Chefe da Casa Civil.




O material confeccionado, ao contrário, objetiva apresentar programas e projetos de interesse dos Municípios, sobretudo voltados ao desenvolvimento regional e à melhoria da qualidade de vida da população. Identifica-se a preocupação de auxiliar os novos gestores municipais, em início de mandato, mormente com orientações sobre políticas públicas.  




As cartilhas também alertam os novos Prefeitos sobre regras de controle da legalidade e de transparência da gestão pública. Por exemplo, observam-se orientações sobre “Integridade Pública e Fortalecimento de Gestão”, apresentadas na Cartilha confeccionada pela Controladoria-Geral da União, e informações sobre a legislação eleitoral, contidas na Cartilha “Apoio à Transição Municipal”.





Se não bastasse isso, nota-se pela programação que o evento constituiu-se em verdadeira reunião de trabalho, na qual os palestrantes foram designados a partir da correspondente atuação técnica, sem, portanto, influência ou conotação político-eleitoral. Observa-se, aliás, que a Ministra-Chefe da Casa Civil não recebeu tratamento privilegiado no evento, participando apenas de um painel e não discursando  nos trabalhos de abertura do Encontro.  




Os painéis foram eleitos também a partir de critério técnico, na medida em que refletem relevantes áreas de atuação governamental, segmentos de inafastável tutela pelas políticas de Estado: “Plano de Desenvolvimento da Educação e Mais Saúde”; “Agenda Social: Bolsa Família, Mais Cultura, Territórios da Cidadania”; “PAC – Ações do Governo Federal voltadas para o crescimento e seu impacto nos municípios”; e “PAC – Habitação e Saneamento Ambiental: parceria com os municípios do Brasil”.




Nesse cenário, a Ministra-Chefe da Casa Civil, a exemplo dos demais Ministros de Estado, limitou-se a informar sobre programas governamentais inseridos nas atribuições de sua Pasta Ministerial.




A necessidade do Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas é inequívoca, sobretudo considerando que os municípios não possuem capacidade financeira ou estrutura operacional para desenvolverem, sem articulação com o Governo Federal, políticas públicas fundamentais, como, v.g., as afetas à saúde e à assistência social, bem como àquelas destinadas a fomentar o desenvolvimento econômico regional, como, v.g., as relacionadas ao “PAC”.




O momento da realização da reunião também é plenamente justificável, haja vista a posse recente dos novos gestores municipais e a já conhecida dificuldade normalmente observada nos Municípios em decorrência à solução de continuidade de políticas públicas. 




Sobre isto, é importante o registro de que até mesmo foi instituído um Grupo de Trabalho, por meio do Decreto s/nº de 15 de abril de 2008, com a finalidade de consolidar as informações existentes no Governo Federal sobre os Municípios e colaborar para a efetividade da transição governamental municipal.




Este Grupo de Trabalho, aliás, é formado por representantes de diversos órgãos e entidades, dentre os quais, Ministérios, a Controladoria-Geral da União e a própria Casa Civil da Presidência da República (art. 2º).  







Vê-se, assim, que a realização do Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas não foi ocasional, mas, sim, planejado, inserindo-se em uma política de cooperação e integração com outros entes federados (vide a respeito notícia da Associação Brasileira de Municípios sobre a idealização do evento).  




Aliás, a data do evento, fevereiro de 2009, ratifica a intelecção da ausência de intuito “eleitoreiro”, haja vista o longínquo pleito presidencial.




Assim, sob todas as perspectivas, não é possível extrair a conotação “eleitoreira” da reunião, tal como defendida pelos representantes.




Como alhures exposto, o Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas contou até mesmo com a presença de gestores municipais dos representantes, ou seja, do PSDB e do DEM. E, na programação do evento, o Governador do Distrito Federal, destaca-se, do DEM, acompanhou o Presidente da República na abertura dos trabalhos.




Importante consignar que o Tribunal de Contas da União também participou da organização e o seu Presidente, o Ministro Ubiratan Aguiar, foi um dos palestrantes no evento.




O Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas, portanto, não foi de um partido ou de partidos ditos “governistas”, mas, sim, foi um evento institucional e suprapartidário. A reunião de trabalho contou com a participação de todos os partidos políticos com representação no Executivo Municipal. Inclusive, reconhecendo a legitimidade e importância do evento para o sistema federativo brasileiro e seu caráter institucional e não eleitoreiro, são os manifestos, em anexo, da Confederação Nacional dos Municípios, da Frente Nacional de Prefeitos e da Associação Brasileira de Municípios, todas entidades suprapartidárias de representação dos municípios brasileiros.



Ora, os próprios representantes reconhecem a relevância de reuniões desta natureza. Basta ver que, conforme reportagens jornalísticas, o Governador de São Paulo, destaca-se, do PSDB, também realizou encontro de prefeitos, só que não apenas um, mas dois.  




Como também já exposto, no que tange à presença de um estúdio que realizou montagens fotográficas com o Presidente da República e a Ministra-Chefe da Casa Civil, igualmente não traduz expediente político-eleitoral, especialmente em relação aos representados, haja vista que realizou somente mera montagem digital (sem a presença ou anuência dos representados). Ademais, o citado estúdio não integrou o evento ou foi autorizado por sua organização. Reitere-se que o estúdio foi montado em local público por uma empresa privada, que apenas objetivou explorar uma atividade econômica, sem a gerência ou autorização do Governo. 




De qualquer forma, ad argumentandum tantum, destaque-se que no referido painel colado à inicial não se vê nenhuma referência eleitoral, a pedido de votos ou às eleições de 2010.



O sítio eletrônico da Folha de São Paulo
, na reportagem “Prefeitos pagam R$ 30 por fotomontagem ao lado de Lula e Dilma”, comprova o estande fora do local do evento, fazendo referência à chuva ocorrida: 
“Participantes do encontro dos prefeitos realizado em Brasília formaram uma fila ontem para conseguir uma fotografia com o presidente Luiz  Inácio Lula da Silva e a ministra Dilma Rousseff (Casa Civil). A foto, que custava R$ 30, era uma montagem com as imagens dos dois petistas e do interessado em levar para casa a lembrança.

Apesar de integrar o DEM, o prefeito de Lamarão (BA), Arivaldo ‘Gordo’, saiu do evento com sua foto ao lado do presidente e da ministra.

Para incentivar as poses, o fotógrafo, Silvano Vital, dizia frases como “imagina que o Senhor está do lado do Lula”. Quando a água da chuva se acumulou no piso sob a tenda, Silvano disse: “Agora a foto na água do Lula, é a transposição do São Francisco”.

A subchefia de assuntos federativos da Presidência da República informou que a montagem e a venda das fotos não têm relação com o evento.”




Neste panorama, outra conclusão não é cabível, senão que o Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas não ostentou nenhuma conotação político-eleitoral, não tendo sido utilizado como plataforma para as próximas eleições presidenciais. 

4.3. Discurso do Presidente que não configura propaganda eleitoral



Da leitura das declarações atribuídas ao Presidente da República é claramente perceptível que não se trata em momento nenhum de propaganda eleitoral.




Não há sequer evidência ou mesmo indício razoável de direcionamento das declarações à Ministra-Chefe da Casa Civil, muito menos de finalidade “eleitoreira”.







Segundo o Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento da ARP nº 764
 “para a configuração de propaganda eleitoral extemporânea são necessárias: menção à candidatura; menção ao futuro pleito eleitoral e a alusão à ação política a ser desenvolvida ou às razões que levem o eleitor a crer que o beneficiário ou o autor da propaganda seja o mais indicado ao cargo (AgRgAg nº 5.120/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 23.9.2005)”.




No mesmo sentido, o RESPE nº 26.286–SP, Rel. Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos (DJ: 18/12/2006, p. 187):

“Ementa: Recurso especial. Agravo regimental. Representação. Propaganda eleitoral extemporânea. Internet. Divergência jurisprudencial. Não-caracterização. Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal. Incidência. Decisão agravada. Fundamentos não afastados.
1. Para que a manutenção de página na Internet venha a caracterizar propaganda eleitoral irregular, é necessário que contenha pedido de votos, menção ao número do candidato ou do partido, bem como qualquer referência às eleições.

...”



Não divergindo, o Agravo Regimental em Representação nº 874–DF (Relator Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. Publicado em Sessão: 30/05/2006): “inexiste propaganda eleitoral antecipada quando o chefe do Poder Executivo, em eventos públicos, sem qualquer menção a candidatura, eleições, ou comparação com governo anterior, relata feitos de sua administração”.



Ademais, não sendo o Presidente da República destinatário de vedação legal expressa à emissão de manifestação sua, não há como querer imputar-lhe conduta ilícita, tampouco a alegada violação à regra do art. 36, caput, da Lei n.º 9.504, de 1997, como querem os representantes.




No RESPE n.º 24.963 o Ministro Caputo Bastos bem observou, citando o eminente Ministro Sepúlveda Pertence, que

“Em tese, é um manifesto que o presidente pode fazer, sim, até sobre sua própria eleição, quanto mais das dos outros. É de absoluta normalidade democrática que, em um Estado de partidos como é o Brasil, como é o Estado contemporâneo, que o Presidente não brinque de uma castidade política que soaria falsa (entrevista do Ministro Sepúlveda Pertence à Folha de São Paulo de 02.10.2004, “Caderno de Eleições”)”.




De fato, não há como punir qualquer pessoa – seja ele Presidente da República ou não – de se manifestar, sob pena de surgir uma verdadeira discriminação às avessas não admitida em nosso ordenamento jurídico, em clara violação à liberdade de pensamento consagrada na nossa Carta Magna.




Todavia, reitere-se: no caso, sequer se evidencia apoio ou manifestação de preferência de possível candidato.

Bem se vê que nenhuma razão tem os representantes quando querem imputar ao Presidente da República a prática de conduta em desacordo com o art. 36, caput, da Lei nº 9.504, de 1997, não merecendo a presente representação ser acolhida.

4.4. Ausência de potencialidade para desequilibrar o resultado das eleições de 2010




Sem prejuízo do exposto, mas em obediência ao princípio da eventualidade, cumpre ponderar que mesmo que sejam superados todos os argumentos precedentes, a legislação incidente na espécie ainda afasta a caracterização de propaganda antecipada. 




Apenas para argumentar, caso considerem presentes os diversos aspectos caracterizadores da propaganda antecipada, ainda tem-se por não atendido o pressupostos nominado “potencialidade”.




Considerando que a propaganda antecipada não deixa de ser uma espécie de conduta vedada, é plausível a intelecção de que a sua representação deve, no que cabível, receber o mesmo tratamento outorgado às representações por violação ao art. 73, da Lei nº 9.504, de 1997, ou seja, “condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais”. 




Tais representações, aliás, já seguem inclusive o mesmo rito, previsto no art. 96 e seguintes, da Lei nº 9.504, de 1997.  




O caput do art. 73, citado, é explícito ao encapar a redação “... as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: ...”  




Registre-se que as condutas abstratamente previstas como vedadas não ostentam a presunção objetiva de afetarem a condição de igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais. 




Observe-se que o texto legal é irretorquível ao absorver o termo “tendente”, que deriva do verbo tender e significa “ter inclinação” ou “propensão”. Se o objetivo da norma fosse apresentar uma presunção inafastável do caráter danoso dos atos enumerados, teria sido eleita uma redação afirmativa categórica, como, v.g., “... condutas que afetam a igualdade ...” e, não, “... condutas tendentes a afetar a igualdade ...”.




Neste cenário, o Tribunal Superior Eleitoral, no Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 25.754 - DF
, decidiu que “a existência de potencialidade para desequilibrar o resultado do pleito é requisito indispensável para o reconhecimento da prática de conduta vedada”.




E, uma vez aceita como correta esta premissa, tem-se que o caso em tela não traduz conduta capaz de “desequilibrar o resultado do pleito”.




A respeito, válido lembrar que o Encontro Nacional de Prefeitos e Prefeitas, como a própria denominação indica, foi realizada com a presença apenas de gestores municipais, não tendo sido dirigido para o público externo, no caso, potenciais eleitores. E, mesmo que hipoteticamente tivesse sido dirigido para este público, certamente não teria a sua restrita abrangência potencialidade para influenciar uma eleição nacional. 




Neste plano, sendo um evento suprapartidário, participaram prefeitos e secretários municipais também de partidos políticos ditos “oposicionistas”, inclusive dos representantes PSDB e DEM.




Como se isso não bastasse, é notório o longo lapso temporal que separa a data do evento das próximas eleições para o cargo de Presidente da República. 






Sobre isso, o TRE-CE, no RE nº 12.585, Rel. Luiz Roberto Machado pontuou que a “veiculação perpetrada há mais de um ano antes do pleito, sem a mínima potencialidade de influir diretamente na opinião do eleitorado. Inocorrência eleitoral antecipada”. 




Com efeito, ainda que se contornem todos os argumentos anteriores, não é possível reconhecer a existência de propaganda antecipada na situação em lume, haja vista que ausente o requisito “potencialidade para desequilibrar as eleições de 2010”.  


4.5. Ausência de promoção eleitoral da Ministra-Chefe da Casa Civil 




Como exaustivamente demonstrado, diante das circunstâncias concretas, não há margem interpretativa para o reconhecimento da existência de propaganda antecipada. 




Aliás, o fato da Ministra-Chefe não ser (sequer) pré-candidata a qualquer cargo eletivo reforça essa intelecção. Importante lembrar mais uma vez que as convenções partidárias para a escolha dos candidatos somente ocorrerão em junho de 2010.






No entanto, mesmo na hipótese pouco provável do não-acolhimento das preliminares e dos argumentos precedentes sobre a não-caracterização de propaganda antecipada, constata-se que os representantes não logram êxito na defesa da tese da aplicação de multa em face da Ministra-Chefe da Casa Civil.




Entretanto, ad argumentandum tantum, válido anotar que o §3º do art. 36, da Lei nº 9.504, de 1997, é expresso ao prever a possibilidade do beneficiário responder pela propaganda extemporânea apenas “quando comprovado seu prévio conhecimento”. 




O art. 65, da Resolução TSE nº 22.718, de 2008, também encampa em seu bojo que “para a procedência da representação e imposição de penalidade pecuniária por realização de propaganda irregular, é necessário que a representação seja instruída com prova de sua autoria e do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela responsável”.




A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral não destoa deste entendimento:

“Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. ART. 37 DA LEI Nº 9.504/97. AFIXAÇÃO EM POSTE COM SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE E PRÉVIO CONHECIMENTO. NÃO-DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIDO.

1. Para a imposição de multa por propaganda eleitoral irregular, é imprescindível a comprovação da responsabilidade ou o prévio conhecimento do beneficiário.

...”

(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 6654 – DF. Data: 15.03.2007. Relator Min. José Geraldo Grossi. DJ 17/04/2007, p. 101)

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO PRÉVIO CONHECIMENTO DO BENEFICIÁRIO (§ 3o DO ART. 36 DA LEI No 9.504/97). PROVIMENTO PARCIAL.

...

3. Ausência de comprovação do prévio conhecimento, pelo beneficiário, da propaganda institucional com feição de propaganda eleitoral extemporânea, nos termos do que dispõe o § 3o do art. 36 da Lei no 9.504/97 (Precedente da Corte: Rp no 891).

(Embargos de Declaração em Representação nº 752 – DF. Data: 10/08/2006. Relator Min. Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto. DJ 23/08/2006, p. 111)




Neste diapasão, não há provas (nem mesmo relato) de que a Ministra-Chefe da Casa Civil Dilma Roussef se (auto)promoveu eleitoralmente. 




As circunstâncias e peculiaridades do caso concreto também desautorizam concluir que a Ministra-Chefe da Casa Civil teria conhecimento prévio de qualquer declaração qualificada como eleitoreira pelos representantes.


Posto isto, emerge-se incontornável a conclusão de que a Ministra-Chefe da Casa Civil não pode ser responsabilizada por nenhuma atividade que eventualmente seja reconhecida como modalidade de propaganda antecipada.

5. Proporcionalidade na aplicação da multa prevista no art. 36, §3º, da Lei nº 9.504, de 1997






Não obstante a certeza do acolhimento das razões expostas nesta Resposta, cumpre ainda salientar que a aplicação da multa prevista no art. 36, §3º, da Lei nº 9.504, de 1997, deve obedecer ao preceito da proporcionalidade e razoabilidade, não sendo cabível a aplicação de seu valor máximo indiscriminadamente.




O que se defende é que a situação específica não caracteriza propaganda antecipada. Contudo, na remota hipótese de compreender-se restar configurada esta espécie de propaganda irregular e ser cabível a aplicação de multa, não seria o caso da aplicação da penalidade insculpida no art. 36, §3º, da Lei nº 9.504, de 1997, no seu patamar máximo, tal como requerido pelos representantes.   




Sobre a matéria, o valioso julgado da lavra do Tribunal Superior Eleitoral, no qual resta reconhecida a incidência do princípio da proporcionalidade na fixação da multa, bem como a necessidade de fundamentação adequada para justificar a sua aplicação em patamar superior ao mínimo legal:  

“Ementa: Conduta vedada a agente público. Multa superior ao mínimo legal. Fundamentação deficiente. Ofensa ao princípio da proporcionalidade. Fundamentos não infirmados.

Agravo Regimental a que se nega provimento.”




(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 5788 – MS. Data: 28/03/2006. Relator Min. Gilmar Ferreira Mendes. DJ 28/04/2006, p. 141)




Não se pode olvidar que em relação aos representados inexiste referência a pedido de voto ou comprovação de conduta apta a repercutir no pleito presidencial. 




Assim, mesmo após os inúmeros e consistentes argumentos trazidos nesta peça processual, caso ainda seja acolhido o entendimento sobre propaganda extemporânea e ausência de excludente para a punição, é certo que a fixação da multa em patamar superior ao mínimo legal, tanto em relação ao Presidente da República, como em face da Ministra-Chefe da Casa Civil, violaria nuclearmente o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.  




Nesta esteira, caso não seja afastado o pedido dos representantes quanto ao reconhecimento da existência de propaganda antecipada, bem como não seja reconhecida qualquer excludente para a aplicação da penalidade, requer-se que a multa não seja aplicada em patamar superior ao mínimo legal. 

6. Pedidos




Ante o todo exposto, requer-se:

a) seja acolhida a preliminar de inépcia da petição inicial, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 295, inciso I c/c o seu parágrafo único, inciso II, e art. 267, inciso I, todos do CPC;

b) caso não seja acolhida a preliminar anterior, seja reconhecida a ilegitimidade passiva do Presidente da República e/ou da Ministra-Chefe da Casa Civil, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito, nos termos dos arts. 3.º e 267, inciso VI, do CPC;

c) caso não sejam acolhidas as preliminares anteriores, seja, no mérito, julgado improcedente o pedido contido na exordial, com a condenação dos representantes nos ônus de sucumbência e demais cominações legais; e

d) caso não sejam acolhidos quaisquer dos pedidos anteriores, seja a multa, prevista no art. 36, §3º, da Lei nº 9.504, de 1997, aplicada em seu patamar mínimo. 




Termos em que




pede e espera deferimento.




Brasília, 27 de fevereiro de 2009

FERNANDO LUIZ ALBUQUERQUE FARIA

Procurador-Geral da União  

IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE

Adjunta do Procurador-Geral da União
WAGNER AKITOMI UNE
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